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    O que era novo no Estado Novo


    Se o final do século XX foi considerado um tempo de ocaso das ideologias, o mesmo não se pode dizer das décadas de 1920 e 30. Nestas, a proliferação de rígidas crenças ideológicas deu ao mundo novas concepções sobre o que deveria ser o “homem novo”, o papel do Estado e a boa sociedade. A I Guerra mundial (191418) mostrava a fragilidade da ordem internacional, e a revolução soviética de 1917 criava uma novo ordenamento político, que aparecia como um golpe de misericórdia na sociedade liberal em crise. Reagindo ao liberalismo e também ao comunismo emergente, cresciam as doutrinas totalitárias de direita.


    Esquerda e direita tinham em comum o mito do Estado forte e o culto à personalidade, ambos tidos como fatores fundamentais na formação da coesão social e da unidade nacional. O liberalismo, por sua vez, não ficará imune a esse apelo estatal, sendo influenciado pela doutrina de Keynes, que, depois da crise de 1929, “ensinava” como o Estado liberal podia e devia intervir no mercado. Mas o liberalismo seguirá observando o princípio das liberdades individuais e da livre iniciativa, enquanto para a esquerda e para a direita prevaleceram os ideais do intervencionismo estatal, em termos econômicos e sociais. Predominou aqui o princípio de que o Estado tinha e deveria ter qualidades superiores às do indivíduo e às da sociedade.


    Foi em meio a ideologias que mobilizavam multidões que surgiu o Estado Novo no Brasil (1937-45). Estado Novo foi também o nome que receberam outras ditaduras na mesma época: a de Franco, na Espanha, e a de Salazar, em Portugal, por exemplo. O “novo” aqui representava o ideal político de encontrar uma “via” que se afastasse tanto do capitalismo liberal quanto do comunismo, duas doutrinas políticas que, desde meados do século XIX e mais intensamente a partir da revolução soviética, competiam entre si no sentido de oferecer uma nova alternativa política e econômica para o mundo. Havia em ambas a ambição de corrigir os problemas do capitalismo: desigualdade social, crises, insegurança econômica, conflito de classes e de interesses.


    A crítica radical à sociedade liberal capitalista era, assim, o cerne das propostas de direita e de esquerda. Mas, se estas concordavam quanto ao diagnóstico, divergiam nas soluções. A doutrina do socialismo marxista, seguindo as tradições racionalistas do século XIX, identificava-se como uma corrente científica e pregava a universalidade dos princípios políticos. Resumidamente, pregava a revolução proletária como solução geral para as sociedades capitalistas; relegando a segundo plano as tradições nacionais, postulava o fim da propriedade privada e impunha um modelo de estatização da produção através da ditadura do proletariado, isto é a ditadura de uma classe. A propriedade coletiva dos meios de produção seria levada a cabo por um partido político — partido único da ditadura de uma classe, a trabalhadora, que lideraria um governo voltado, no primeiro momento, para resolver as necessidades físicas e materiais dos homens. O primado da igualdade ganhava preeminência sobre o da liberdade.


    O socialismo se confundia com materialismo, mesmo porque a teoria tida como científica no campo socialista era o materialismo histórico e dialético de Marx. Desde o século XIX, estabelecera-se uma dicotomia dentro do campo socialista, proposta pelos marxistas, que separava os socialistas em “utópicos” e “científicos”. Os primeiros eram apenas “poetas” e “idealistas”, e os últimos, os marxistas. Também eram consideradas “científicas” as teorias racistas, eugenistas e elitistas que marcaram o pensamento social no Brasil no início do século XX e estiveram em voga até o fim da II Guerra Mundial.


    A consciência proletária e o fim da propriedade privada não eram, contudo, o alvo maior das preocupações do totalitarismo de direita em relação ao socialismo. O inaceitável era a falta de espiritualidade, de religiosidade, de defesa dos sentimentos nacionais e nacionalistas, bem como a imposição dos interesses de uma classe sobre as outras. O “novo”, para as doutrinas de direita, seria conciliar esses sentimentos com um sistema de produção que sobrepusesse os interesses da nação aos das classes, dos indivíduos e dos grupos econômicos através da ação direta do Estado. A maneira concreta como esse “novo” apareceu foi o fascismo, na Itália; o nazismo, na Alemanha; e o corporativismo de Estado, em outros países europeus e também no Brasil.


    As origens do Estado Novo no Brasil podem ser buscadas também em países periféricos como Turquia, Romênia e Polônia; desta última veio a inspiração para a Carta de 1937. Do primeiro veio a admiração pelo movimento dos jovens militares que, sob a liderança de Mustafá Kemal Atatürk, tomaram o poder em 1922, impondo à Turquia, país de tradição oriental, uma rápida modernização pela via autoritária. No Brasil, a força desse movimento ficou conhecida entre os militares com a formação de um grupo de jovens oficiais conhecido nos anos 1920 e 1930 como “jovens turcos” — ou seja, radicais, modernizadores e autoritários.


    Do ponto de vista doutrinário, a influência maior veio da Romênia. O grande formulador da doutrina corporativa que deu unidade teórica ao Estado Novo foi o romeno Mihail Manoilescu, através do clássico O século do corporativismo, traduzido para o português por Azevedo Amaral em 1938. Nessa obra o autor recomendava uma recuperação do passado, particularmente do senso de comunidade gerado na Idade Média através das corporações de ofício, que articulariam, no dizer do teórico, a atividade econômica com a necessária sociabilidade e espírito de comunidade que teriam sido destruídos pela frieza e impessoalidade do mercado liberal. A seu modo de ver, o século XX reconheceria inexoravelmente essa nova maneira de ver o mundo: uma maneira mais harmônica e humana, porém sob a égide de um Estado forte. O corporativismo de Manoilescu procurava associar um espírito medieval de comunidade com a idéia de Estados nacionais fortes e centralizados; mais do que isso, postulava que seria através desse Estado forte que se recomporiam as estruturas sociais em patamares superiores aos então existentes — a organização social através de ramos da produção, ou seja, das corporações.


    Na crítica às instituições representativas da democracia liberal — organizações populares, sufrágio ampliado, governos representativos, competição eleitoral, partidos políticos, entre outras —, esse modelo propunha que as atividades políticas fossem substituídas por trabalhos técnicos em comissões e conselhos de grupos profissionais ou econômicos. Os partidos e a liberdade de organização política deveriam ser substituídos por câmaras e/ou setores da produção organizados e liderados por um Estado fortalecido.



    Esse tipo de proposta é conhecida como corporativismo estatal — corporativismo imposto de cima para baixo — e difere de outras práticas corporativistas, especialmente as da Escandinávia, em que uma organização corporativa de representação de interesses foi construída pela própria sociedade. Esse tipo de arranjo, que conciliou organizações sindicais, formadas em função dos ramos da produção, com empresários e Estado, gerou um modelo de decisão tripartite conhecido como “corporativismo societal”. Teve base democrática e encontrou na Suécia sua principal expressão. Para vários autores, inclusive Oliveira Viana, nosso principal teórico corporativista, a Suécia era um modelo de inspiração. Só que, também para muitos, o corporativismo deveria ser implementado a partir de um Estado forte e autoritário. Esta era também a opinião de Oliveira Viana, que a justifica alegando a “debilidade” da sociedade brasileira.


    A questão do Estado era central na crítica que os autoritários faziam ao liberalismo. Mas eles pregavam a necessidade de fortalecer a autoridade do Estado — e o corporativismo se prestava a isso — sem cair nos postulados do socialismo, que, para levar a cabo tal fortalecimento, enfraqueceria a Nação e as noções de nacionalidade e nacionalismo. Um Estado-Nação forte era o caminho vislumbrado como a saída para o século XX. Isto pode ser resumidamente traduzido como autoritarismo político e ideologia nacionalista extremada. Dentro dessa ótica, o governo regularia as atividades do cidadão, promoveria o desenvolvimento (seguindo metas fixadas por assessores técnicos) e fomentaria o espírito de nacionalidade. O nacionalismo construiria a Nação.


    A distinção entre Estado e Nação — governo e comunidade —, e ao mesmo tempo a necessidade de fundi-los, através de um líder ou de um partido único, foi uma marca desses regimes. O Estado Novo no Brasil foi a expressão clara desses pressupostos, através das várias comemorações cívicas que inventou e cultivou e também através do culto à personalidade do “chefe”, Getúlio Vargas. Aqui, na ausência de um partido, Getúlio era o chefe político que simbolizava o poder do Estado e a nacionalidade. Era o chefe de Estado e da Nação. Nas palavras de Oliveira Viana, “nosso partido é o presidente”. Sintomaticamente, o Estado Novo foi o momento de apogeu de vários pensadores autoritários brasileiros, como Francisco Campos e Azevedo Amaral, além de Oliveira Viana.


    Na prática, os regimes baseados nesses pressupostos foram e são ditaduras, pois, ao apregoarem o fim do conflito político como caminho para a paz e o desenvolvimento, usam o poder do Estado para suprimir outras formas de poder. Calam o conflito silenciando a pluralidade social e negam a política para a usarem de maneira discricionária. Estes governos acabam ou sendo autoritários, isto é, impõem-se pela força e pelo policialismo, ou como sistemas totalitários — caso em que, além de autoritários, assentam-se em uma ampla política mobilizatória, através de um partido único ou de forças paramilitares. O nazifascismo é uma expressão evidente de totalitarismo: a obediência política cega é traduzida como civismo — daí a importância das comemorações cívicas nesses regimes — e a discordância é interpretada como traição à pátria. Com graus e nuanças particulares, foi isso o que aconteceu no Estado Novo no Brasil, em grande parte espelhando um momento das doutrinas políticas em todo o mundo.


    Como se montou o Estado Novo


    O Estado Novo foi formalmente instituído por um golpe de Estado ocorrido no dia 10 de novembro de 1937, uma quarta-feira. Um golpe anunciado, sem reação, silencioso. A ausência de reação não quer dizer, contudo, que não houvesse opositores a Vargas e a seus planos ditatoriais; havia, mas já estavam devidamente impossibilitados de qualquer tipo de reação.


    Explicitando o clima ideológico que mencionamos acima, o pretexto imediato para o golpe foi a “descoberta” de um plano comunista atribuído a um judeu, Cohen — o Plano Cohen —, que expressaria a ameaça do judaico-comunismo internacional. Nesta peça política, o anticomunismo se juntava ao anti-semitismo, a radicalização ideológica se revestia de aspectos racistas alimentando o discurso que defendia a necessidade de um Estado forte capaz de defender a Nação de perigosos inimigos externos. Esse Plano, contudo, examinado adiante, foi apenas o último passo, o gesto final, de um longo processo visando ao endurecimento do regime. Vejamos rapidamente como se deu esse processo que desemboca no golpe que leva Vargas a rasgar a Constituição de 1934 (aliás, a segunda Constituição que rasgava; a primeira fora a de 1891, rasgada em 1930, quando chegou ao poder).


    A escalada para o golpe foi racionalmente construída e cuidadosamente executada. O golpe não representou uma ruptura, uma mudança abrupta, mas sim a consolidação de um processo de fechamento e repressão que vinha sendo lentamente construído, com o apoio de intelectuais, políticos civis e militares. O marco inicial decisivo para explicar os acontecimentos de 1937 é o Levante Comunista de novembro de 1935. O Levante ocorreu em quartéis do Exército em três cidades simultaneamente: Rio de Janeiro, Natal e Recife — liderado por comunistas reunidos, basicamente, em torno da Aliança Nacional Libertadora, a ANL.
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